
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
    CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
     Conselho de Recursos Tributários

RESOLUÇÃO Nº 355/2022
35ª SESSÃO ORDINÁRIA: 22/09/2022
2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RECORRENTE: TRANSLOG TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA 
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
PROCESSO Nº: 1/3289/2014  AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 1/201405953
CONSELHEIRCO RELATOR: RAFAEL PEREIRA DE SOUZA

EMENTA: ICMS.  OMISSÃO  DE  RECEITA  DETERMINADA EM
RAZÃO DE QUALIFICAÇÃO DE PASSIVO FICTÍCIO. 1. Acusação
Fiscal.  detectada a  partr  do exame de  a)  não emissão de
CTRCs  pré-impressos,  e  b)  aportes  de  empréstimos
bancários, sem comprovação. 2) Situação de passivo fctcio
qualifcada  como  omissão  de  receita prevista  na  Lei
12.670/96  art.  92,  §  8º  da  Lei  12.670/96.  3)  Lançamento
tributário  procedente,  conforme  Parecer  da  Assessoria
Processual  Tributária  e manifestação da Procuradoria  Geral
do Estado. Penalidade na forma do art.  123, III,  “B” da Lei
12.670/96.

Palavra  Chave:  ICMS.  OMISSÃO  DE  RECEITA.  PASSIVO
FICTÍCIO. 

RELATÓRIO:

O processo versa sobre a infração de falta de recolhimento de ICMS. A conduta narrada no
Relato da Infração é a seguinte:

Constam nos autos Mandado de Ação Fiscal nº 2014.05953; Termo de Início de Fiscalização
nº 2012.15646 (fs. 07, recebido aos 06/06/2013). 
O auto de infração descreve a cobrança de multa de ICMS de R$ 39.780,00, e multa de R$
R$ 70.200,00 em razão da aplicação da regra do art. 123, III, “b” da Lei 12.670/96, ou seja,
cobrança de imposto de 17% sobre a base de cálculo e multa de 30% sobre a base de
cálculo. 
O período da infração é de 12/2010.
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Nas informações complementares é narrado que se trata de auto de infração com uso de
técnica  de  auditoria  de  analisar  a  compatbilidade  de  informações  contábeis  com  o
movimento fscal apresentado nos documentos de apuração do imposto.
Sobre dados de movimentações fnanceiras, descreve:

E compara com um fato relevante na perspectva das obrigações acessórias tributárias

Qualifca  essa  ausência  de  entrega do extrato,  bem como o contexto,  na  hipótese de
omissão de receita prevista no art. 827 do RICMS-CE 1997:

A defesa suscita os seguintes pontos:

a) Ter um único cliente;

b) O empréstmo ocorreu, apenas não teve acesso ao empréstmo:
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d) Um pedido de perícia, com a necessidade de investgação perante o banco:

e) Há confsco

No pedido, suscita a necessidade de perícia no formato de diligência ao banco Bradesco
para que forneça o extrato, bem como a improcedência do auto de infração.

A célula de 1ª Instância apreciou o caso emitndo o julgamento em fs. 107-110 no sentdo
de determinar a nulidade o auto de infração, afrmando a má formulação da acusação,
com esses fundamentos:

O caso foi submetdo Reexame Necessário. 
O parecer da Assessoria Processual Tributária de fs. 172-174 sugere a revisão da decisão
de 1ª instância.
O  caso  é  submetdo  à  julgamento  colegiado  na  43ª  Seção  Ordinária  de  2018  aos
20/08/2018 na qual se delibera no sentdo de não reconhecer a nulidade processual, e
determinar novo julgamento.
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Em  prosseguimento  a  Célula  de  Julgamento  de  1ª  Instância  solicitou  pericia,  assim
descritos (fs. 145):

O  Laudo  Pericial  de  fs.  147  descreve  quanto  ao  quesito  1,  que  é  o  fato  nuclear  do
processo:

Quanto ao demais quesitos, as respostas:
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Em  em  segunda  oportunidade  a  emitu  o  julgamento  de  fs.  161  no  qual  descreve  a
conclusão, com reclassifcação do dispositvo sancionador:

Em segunda oportunidade a Célula de Assessoria Processual emitu o Parecer nº 201/2021,
no  qual  opina  pela  revisão  do  julgamento  de  primeira  instância  para  reestabelecer  a
capitulação legal originariamente colocadas no auto de infração. 
Por ocasião da sessão de julgamento o representante legal da parte reiterou o pediu

Este é o relatório. 
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VOTO 

Perícia

O contribuinte fez o pedido de perícia com a fnalidade de expedição de ofcio a um banco,
para fns de apresentação do extrato bancário. Cabe notar que cabe a empresa a guarda
do extrato bancário, conforme as melhores prátcas contábeis.

E não de viu nos autos algum protocolo de pedido desse extrato ao banco. 

No âmbito probatório no rito deste Contencioso Administratvo Tributário temos a regra da
Lei 15.614/2014, a qual incorpora essa premissa:

Art. 90. O sujeito passivo, quando intimado, devera eeiiir ou entregar livros,
documentos e arquivos, em qualquer meio, inclusive eletronico, que esteja
ou deva estar na sua guarda, presumindo-se a recusa injustificada na ve-
racidade da acusaço fiscal. 

A partr dessa parte fnal da regra, tem-se por presumida a falta do extrato, a qual atrai
também a regra do art. 97, III da mesma Lei:

Art. 97. O julgador indeferira, de forma fundamentada, o pedido de reali-
zação de perícia, quando: 
(...)
III – os fatos forem incontroversos e os elementos contidos nos autos forem
suficientes a formação de seu convencimento; 

Pedido indeferido.

Mérito – Passivo fcccio

Mesmo  se  estabelecendo  a  premissa  geral  de  que  o  ICMS  tem  pertnência  a  tão  só
circulação  de  mercadorias  ou  serviços  de  transporte  e  comunicação,  a  Lei  Estadual
12.670/96 descreve as situações nas quais  uma avaliação fnanceira possa ser usada –
parcimoniosamente – como elemento de prova para se entender que o contribuinte tenha
realizado circulação de mercadorias sem o devido registro.

Ao caso concreto a afrmação de um passivo fctcio é conjugada à afrmação de que:

a) o autuado declara que prestou serviços;

b) o autuado não pediu autorização para emissão de documentos fscais;

c) na informação sobre as operações constante do resumo das DIEFs não há registro
de operação de saída;
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(...)

Dessa forma, militam circunstâncias pelas quais se caracteriza o passivo fctcio. 

Mérito – Alegação de confsco

Ainda  que  uma  comparação  de  gradação  de  multas  tributárias  com  as  multas
determinadas  em  outros  ramos  do  ordenamento  jurídico  revele  a  super  penalização
tributária, é fato que a alegação de confsco da multa de 100% sobre o valor do crédito
tributário não pode ser conhecida por este colegiado,  na forma do art. 48 § 2º da Lei
12.670/96.

Argumento rejeitado.

Mérito – Penalidade aplicável

Adotamos a fundamentação constante do Parecer 201/2021:

(...)
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Diante  do  exposto,  voto  pelo  conhecimento  do  Reexame  Necessário,  para  dar-lhe
provimento para reestabelecer a exigência tal como formulada no auto de infração.
Este é o voto.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

BASE DE CÁLCULO ICMS 17% MULTA 30%
234.000,00 39.780,00 70.200,00

SOMA DE ICMS e MULTA 109.980,00
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DECISÃO: A 2a Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Triiutarios resolve por
unanimidade  de  votos,  conhecer  do  Reeeame  Necessario,  para  deliierar  nos  seguintes
termos:  1.  Quanto  ao  pedido  de  Perícia  formulado  pela  autuada  -  Foi  indeferido  por
unanimidade de votos, com fundamento no artigo 97, inciso III, da Lei no 15.614/2014. 2.
No mérito, a 2ª Câmara de Julgamento resolve por maioria de votos dar provimento ao
recurso  interposto,  para  modificar  a  decisão  parcialmente  condenatória  eearada  em  1a
Instância e julgar procedente a acusação fiscal, nos termos do voto do Conselheiro Relator e
de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Triiutaria, adotado pelo representante da
Procuradoria Geral do Estado. Vencido o Conselheiro Roiério Fontenele de Carvalho que
se  pronunciou  pela  confirmação  da  decisão  de  1a  Instância,  de  parcial  procedência,
considerando  que  o  contriiuinte  efetuou pagamento  com  iase  nesta  decisão,  com  os
ienefícios  do  Refis  (Lei  no  17.771/2021).  Esteve  presente  para  sustentação  oral,  o
representante legal da autuada, Dr. Ivan Falcão. 

SALA  DAS  SESSÕES  DA  2ª  CÂMARA  DE  JULGAMENTO  DO  CONSELHO  DE  RECURSOS
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 05 de dezembro de 2022. 

Maria Elineide Silva e Souza
Presidente

Rafael Pereira de Souza
Conselheiro
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